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RESUMO: Este arligo trabalha a "competência profissional" do assistente social, enfatizando suas dimensoos tlicnica e polftk;a. 
Para tanto conterrp/a: o papel e a inserçao da profissao na divisa0 sócio-tknica do trabalho, localizada no setor de serviços do 
atual estágio monopolista do capitalismo; o saber institu(do do assistente social no interior das instituiçoos de bem estar socia' a 
partir das suas atribuições, instrumentos e técnicas; a contradiçao de uma profísBao que tem v(nculos empregatfcios com orga
nismos criados pelo Estado e pelo Capila, mas que deve prestar serviços a usuários sUbalternizados; e o efetivo compromisso 
com oatendimento ã demanda social colocada pelo usuMo institucional. 
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1 - A COMPETÊNCIA PROFISSIONAL DO AS
SISTENTE SOCIAL E A DIVISÃO SÓCIO 
T~CNICA DO TRABALHO: 

As atividades profissionais desenvolvidas pelos As
sistentes Sociais têm determinação hist6rica comprome
tida com o enfrentamento da "questão social"2 emer
gente das relações sociais nas sociedades capitalistas. 

A análise que se faz quanto às necessidades huma
nas, extrapola o nfvel biológico de sustentação da vida, 
para o surgimento das necessidades sociais, econÔmicas, 
culturais e poUticas, configuradas nas relações dos ho
mens em sociedade. 

Faz-se necessário, portanto, tecer algumas consi
derações sobre as relações sociais entre os homens a 
partir das atividades de trabalho, no sentido de melhor 
evidenciar o surgimento das necessidades humanas que 
provocam o agravamilnto da "questão social", foco de 
intervenção do Serviço Social. 

Pelo trabalho, os homens se relacionam para 
transformar a natureza, de forma a assegurarem sua so
brevivência, através da satisfação de suas necessidades 
básicas. 

O .processo de trabalho é vital para os homens e 
sua organização é hist6rica, de acordo com as necessida

des emergentes em cada época. Pela organização do pro
cesso de trabalho, os homens determinam as relações 
sociais entre si e a organização de sua cultura. 

Para MARX (1987) existe intencionalidade no tra
balho do homem, uma vez que ele exerce domfnio sobre 
a natureza, imprimindo-lhe forma útil para a sua sobrevi
vência. 

"O trabalho li um processo de que participam 
o homem e a natureza, processo em que o ser 
fxJmano, com sua propria açD.o impulsora, regula 
e controla seu interc§mbio material com a natu
reza... Poo em movimento as forças naturais de 
seu corpo, braços e pernas, cabeça e tnaos, a 
fim de apropriar-se dos recursos da natureza ím
primindo-lhes forma útil a vida humana. Atuando 
assim sobre a natureza externa e modificando-a, 
ao mesmo tempo modifica sua pr6pria natureza. 
Desenvolve as potencialidades nela adormeci
das e submete ao seu domfnio ojogo das forças 
naturais·, (MARX, 1987, p. 202) 

O trabalho, portanto, é dependente da vontade do 
homem, diante de suas necessidades ao transformar a 
natureza. 

Evidencia-se ar d racionalidade da ação humana, 
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que supera o trabalho animal, na previsão de um resulta
do almejado e no imprimir um objetivo voluntário à sua 
ação de transformação da natureza. 

"Uma aranha executa operaç6es semelhan
tes As do tecel'o e a abelha supera mais de um 
arquiteto ao construir sua colm6ia. Mas o que 
distingue o pior arquiteto da melhor abelha ~ que 
ele figura na mente sua construç40 antes de 
transfo~-Ia em realdade-. (MARX, 1987, p. 
202) 

A natureza humana pressupõe uma ação projetada, 
na medida em que a vontade e a imaginação precedem a 
pura e simples atividade de trabalho. A vontade e o pro
jeto para a ação, por sua vez, dão condição de domlnio 
do homem sobre as forças naturais, transformando seus 
recursos em bens úteis à vida humana. 

Diante do exposto, coloca-se claramente a condição 
de "sujeito", inerente ao homem, em sua relação com a 
natureza, através do trabalho. 

SegundO MARX (1987) os elementos componentes 
dó processo de trabalho são: o pr6prio trabalho (ativida
de adequada a um fim), a matéria a que se aplica o tra
balho (o objeto do trabalho) e os meios de trabalho (o 
instrumental de trabalho). 

Interessa a este estudo, que trata da competência 
profissional do assistente social, consid~rar os dois pri
meiros elementos e ater-se ao terceiro - os instrumentos 
do trabalho -, que se refere às formas pelas quais o ho
mem leva a cabo seu projeto de trabalho, para atingir 
seus objetivos de transformação da natureza. O instru
mento de trabalho utilizado pelo sujeito é considerado 
como intermediário, como viabilizador do projeto imagi
nário e racional, que coloca o sujeito em relação com o 
objeto, diante do real e concreto a ser modificado. 

A intencionalidade do sujeito se torna realidade à 
medida em que elege e se utiliza de meios capacitadores 
e instrumentalizadores da ação sobre a realidade, a partir 
de seu projeto imaginário. 

Colocada a questão do processo de trabalho para 
o âmbito das profissões, evidencia-se igualmente a inten
cionalidade humana em projetar formas para a constru
ção da sociedade, de acordo com as necessidades surgi
das nas relações sociais. 

A profissão exercida pelos assistentes sociais tem 
significado hist6rico a partir da configuração do modo de 
produção capitalista, principalmente no seu estágio mo
nopolista, quando se evidencia um agravamento nos 
efeitos da "questão sociar'. 

No estágio monopolista do capitalismo, aumenta o 
papel do Estado em relação à provisão do bem estar. A 
I6gica para triação dos serviços sociais fundamenta-se 
não somente na necessidade de reprodução da classe 
trabalhadora e consequente manutenção do pr6prio sis
tema produtivo, como tambêm na condição de ampUaçlo 
do consumo de bens e serviços produzidos. 

A consolidação das polfticas sociais cria espaços 

para a atuação de grupos profissionais especializados, 
como os assistentes sociais, que têm o trabalho alocado 
no setor terciário da economia, ou seja, o setor de servi
ços. 

O capitalismo monopolista, ampliando o mercado 
para a esfera internacional - internacionalização do capi
tal - historicamente amplia o setor de serviços. Assim 
como aumenta em larga escala o mercadejamento, au
menta o extrato humano desqualificado, desamparado e 
dependente, dando origem à questão social moderna, 
enquanto resultante das alterações econÔmicas e sociais 
do processo de produção. 

O setor de serviços, em consequência, passa de um 
setor qualificado, especializado, cujo trabalho é bem re
munerado e prestado diretamente ao capitalista - para 
um setor desprivilegiado e que, cada vez mais, tem oferta 
de mão-de-obra excedente do processo produtivo. O 

.alargamento do setor terciário passa a exigir a ampliação 
das instituições prestadoras de serviços, pois, embora 
pela natureza e conteúdo continue sendo serviço, por 
determinação hist6rica, passa a ter papel de contribuição 
no processo de acumulação capitalista. 

Considerado enquanto rentável, o produto do tra
balho do setor de serviços coloca para os assistentes so
ciais um tema de reflexão: a forma social do trabalho 
assumida pelo Serviço Social. na era do capitalis
mo monopolista. 

Esta categoria - forma social - que merece nossa 
reflexão enquanto assistentes sociais atuantes na socie
dade capitalista de produção foi desenvolvida por BRA
VERMAN (1981). A questão se coloca, quando se obser
vam as mudanças sócio-econômicas provocadas pela 
centralização do capital a nfvel da utilidade do trabalho 
para o capitalismo monopolista, ou seja, não importa 
tanto o tipo de trabalho, o que interessa ao grande capital 
é a forma que o trabalho assume. 

Baseada nesta análise, KARSCH (1987, p. 161) ela
borou sua produção te6rica, voltando-se não somente 
para o resgate da forma social que vem assumindo a 
profissão do Serviço Social, em sua prática cotidiana vin
culada às instituições e organizações sociais, como 
igualmente à reflexão te6rica do profissional de Serviço 
Social no tocante à percepção desta mesma forma social 
de trabalho. 

O Serviço Social é uma profissão que nasce enrai
zada na questão social, que envolve os "menos favoreci
dos" ou os mais espoliados e tem sancionado seu exercl
cio profissional, peias instituições e/ou programas de 
bem-estar social de natureza pllblica ou privada. Sua 
hist6ria e sua trajet6ria na sociedade capitalista de produ
ção acompanha, contribui e serve politicamente à sua fi
nalidade. 

Essa utilidade polrtica tem-se evidenciado en
quanto traço comum às atividades do setor de serviços. 
Nesse setor, para que uma prática seja satisfat6ria, ou 
ainda, para que nela se reconheçam a qualidade e eficiên
cia, li necessário identificar as funções sociais que ela po
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Sobre este pressuposto de neutralidade, erigiu-se 
um altar ao Capitalismo. Não se percebeu, ou não se quis 
perceber, que toda ciência, técnica ou planejamento cor
responde a uma visão de mundo - ideologia - e que, por 
isto mesmo, está comprometida com a classe que tem o 
poder nas mãos. 

GORZ (1979, p. 81), afirma que até princfpios de 
1960, os marxistas também cometiam este erro de avalia
ção, pois "consideravam as forças produtivas - em parti
cular as ciências e a técnica - como ideologicamente 
neutras e seu desenvolvimento como intrinsecamente 
positivo" • 

3 - O CAPITALISMO NO BRASil 

O Brasil foi descoberto em um momento histórico 
no qual o capital comercial se expandia avidamente bus
cando, com ansiedade, obter lucros cada vez maiores. Era 
a burguesia que procurava se consolidar como classe 
detentora do poder econômico e, para conseguir seu in
tento, lançava mão de todos os meios. 

Esse furor em busca do lucro não media sacriffcios, 
não tinha limites, não hesitava em dilapidar, vilipendiar, 
explorar às 61timas consequências as novas terras desco
bertas. 

A história do Brasil é uma história onde essa ex
ploração está presente em todas as suas configurações: 
metrópole/colônia; colonizador/colonizado; proprietá
rio/escravo; patrão/assalariado. 

Interessa-nos, nesse caprtulo, procurar entender os 
determinantes poHticos e econômicos que nortearam 
a implantação do capitalismo no Brasil. 

Bastante rica nos pareceu a análise feita por MEL
LO (1988) a respeito do desenvolvimento econômico bra
sileiro. Buscou o autor, nesta análise, duas perspectivas: a 
interna e a externa. Condições históricas particulares, pe
culiares do pars em questão e condições macro-estrutu
rais que são fatores de influência, mas não suficientes 
para condicionar de maneira absoluta o direcionamento 
evolutivo de uma dada economia. 

O autor procura explicar a implantação de um ca
pitalismo tardio, partindo da proposta de uma periodiza
ção onde o momento anterior contém os germes do pró
ximo; onde elementos antagônicos se interpenetram, se 
interinfluenciam e produzem um novo sistema. fruto de 
um aparente, mas só'aparente antagonismo. Antagonis
mo mais de forma· que de essência. 

Esta periodização: Economia Colonial, Economia 
Mercantil - escravista cafeeira colonial-, e Economia Ex
portadora (retardarária nas suas 3 fases: nascimento e 
consolidação da grande ind6stria, industrialização res
tringida e industrialização pesada) permite que se repen
se a história latino-americana sob um outro ângulo: 
"como formação e desenvolvimento do modo de produ
ção capitalista". (MELLO, 1988, p.27) 

Sob um ponto de vista ortodoxo, ficaria diflcil ca
racterizar a Economia Colonial Escravista como capita
lista, já que nela não está presente a categoria salário 

como fato explicativo da exploração do trabalho pelo 
capital. Contudo, foi buscando as peculiaridades da forma
ção econômico-social brasileira que o autor afirma: "no 
sistema colonial de produção há, formalmente, capitalis
mo porque a escravidão é escravidão introduzida pelo 
capital ... ". (MELLO, 1988, p.44) 

Este capitalismo, podemos afirmar, tfpico do 
Brasil e atrasado em relação ao estágio em que se en
contrava o capitalismo europeu e norte-americano tinha 
sua razão de ser: os acordos econômicos entre Portugal e 
Inglaterra impediram que aquele desenvolvesse uma 
burguesia industrial. 

Enquanto, no sêc. XVIII, a Inglaterra passava por 
uma revolução que daria novos rumos à sua economia, 
Brasil e Portugal, metrópole e colônia, igualmente espe
zinhados permaneciam atrasados em relação ao que 
ocorria com o capitalismo dos parses mais adiantados. 

Se nossa economia permanecia agrária e escravista, 
era porque, de certa maneira, satisfazia aos interesses do 
capital mercantilista que sustentava esta estrutura. 

Ouando, em 1889, foi proclamada a República, um 
ano apenas após a abolição da escravatura, foram dois 
sistemas que passaram por transformações. 

O econômico, que já estava preparado para absor
ver a mudança e introduzir o trabalho assalariado, e o 
polftico que instaurou a República, um sistema de gover
no baseado na representatividade popular, mas onde o 
povo parece ter sido pego de surpresa, como afirma 
BASBAUM (1981). 

Para que a Rep6blica fosse proclamada, foi neces
sária a união de duas vertentes: uma liberal, defendendo 
o federalismo e o individualismo e outra positivista que 
defendia o centralismo e era a que influenciava o exérci.,. 
to. 

O perrodo de consolidação da República foi diffcil, 
conturbado, repleto de embates entre estas duas corren
tes de pensamento, mas o corte que nos interessa aqui é 
aquele que aponta para o inrcio efetivo da industrializa
ção no pars e para a formação de um empresariado na
cional. Foi de 1888 a 1933 que nasceu e se consolidou o 
capital industrial. (Apenas para uma visão do macro, 
cumpre enfatizar que entre 1880-1900 foi o momento de 
emergência do capital monopolista, em termos mun
diais). 

Portanto, quando começamos a engatinhar no sen
tido de implantar o capitalismo industrial, este mesmo 
capitalismo. na Europa e Estados Unidos, formava cartéis 
e lançava seus tentáculos sobre outras regi6es do mundo 
se transmutando em monopolista. 

Como já foi referido, MELLO analisou o desenvol
vimento econômico brasileiro partindo do pressuposto 
que o perfodo anterior continha os germes do posterior. 
Assim, afirma ele: 

"o complexo exportador cafeeiro, ao acumu
lar, gerou o capitakJlnheiro que se transformou 
em capital industrial e cl'iou as condições neces
~rlas a essa transformação: uma ofertaabun
dante no mercado de trabalho e bens de consu
mo e capitsis_• (MELLO, 1988, P. 101) 
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que supera o trabalho animal, na previsão de um resulta
do almejado e no imprimir um objetivo voluntário à sua 
ação de transformação da natureza. 

"Uma aranha executa operaç6es semelhan
tes às do tece/40 e a abelha supera mais de um 
arquiteto ao construir sua col~ Mas o que 
distingue o pior arquiteto da melhor abelha ~ que 
ele figura na mente sua construçoo antes de 
transform&-la em realdade". (MARX, 1987, p. 
202) 

A natureza humana pressupõe uma ação projetada, 
na medida em que a vontade e a imaginação precedem a 
pura e simples atividade de trabalho. A vontade e o pro
jeto para a ação, por sua vez, dão condição de domfnio 
do homem sobre as forças naturais, transformando seus 
recursos em bens úteis à vida humana. 

Diante do exposto, coloca-se claramente a condição 
de "sujeito", inerente ao homem, em sua relação com a 
natureza, através do trabalho. 

Segundo MARX (1987) os elementos componentes 
dó processo de trabalho são: o pr6prio trabalho (ativida
de adequada a um fim), a matéria a que se aplica o tra
balho (o objeto do trabalho) e os meios de trabalho (o 
instrumental de trabalho). 

Interessa a este estudo, que trata da competência 
profissional do assistente social, consid~rar os dois pri
meiros elementos e ater-se ao terceiro - os instrumentos 
do trabalho -, que se refere às formas pelas quais o ho
mem leva a cabo seu projeto de trabalho, para atingir 
seus objetivos de transformação da natureza. O instru
mento de trabalho utilizado pelo sujeito é considerado 
como intermediário. como viabilizador do projeto imagi
nário e racional, que coloca o sujeito em relação com o 
objeto, diante do real e concreto a ser modificado. 

A intencionalidade do sujeito se torna realidade à 
medida em que elege e se utiliza de meios capacitadores 
e instrumentalizadores da ação sobre a realidade, a partir 
de seu projeto imaginário. 

Colocada a questão do processo de trabalho para 
o âmbito das profissões, evidencia-se igualmente a inten
cionalidade humana em projetar formas para a constru
ção da sociedade, de acordo com as necessidades surgi
das nas relações sociais. 

A profissão exercida pelos assistentes sociais tem 
significado hist6rico a partir da configuração do modo de 
produção capitalista, principalmente no seu estágio mo
nopolista, quandO se evidencia um agravamento nos 
efeitos da "questão sociar'. 

No estágio monopolista do capitalismo, aumenta o 
papel do Estado em relação à provisão do bem estar. A 
16gica para .riaçAo dos serviços sociais fundamenta-se 
nlio somente na necessidade de reprodução da classe 
trabalhadora e consequente manutenção do pr6prio sis
tema produtivo, como tamb6m na condição de ampliação 
do consumo de bens e serviços produzidos. 

A consolidação das polfticas sociais cria espaços 

para a atuação de grupos profissionais especializados, 
como os assistentes sociais, que têm o trabalho alocado 
no setor terciário da economia, ou seja, o setor de servi
ços. 

O capitalismo monopolista, ampliando o mercado 
para a esfera internacional - internacionalização do capi
tal - historicamente amplia o setor de serviços. Assim 
como aumenta em larga escala o mercadejamento, au
menta o extrato humano desqualificado, desamparado e 
dependente. dando origem à questão social moderna, 
enquanto resultante das alterações econ6micas e sociais 
do processo de produção. 

O setor de serviços. em consequência, passa de um 
setor qualificadO, especializado, cujo trabalho ê bem re
munerado e prestado diretamente ao capitalista - para 
um setor desprivilegiado e que, cada vez mais. tem oferta 
de mão-de-obra excedente do processo produtivo. O 

,alargamento do setor terciário passa a exigir a ampliação 
das instituições prestadoras de serviços, pois, embora 
pela natureza e conteúdo continue sendo serviço. por 
determinação hist6rica, passa a ter papel de contribuição 
no processo de acumulação capitalista. 

Considerado enquanto rentável, o produto do tra
balho do setor de serviços coloca para os assistentes so
ciais um tema de reflexão: a forma social do trabalho 
assumida pelo Serviço Social. na era do capitalis
mo monopolista. 

Esta categoria - forma social- que merece nossa 
reflexão enquanto assistentes sociais atuantes na socie
dade capitalista de produção foi desenvolvida por BRA
VERMAN (1981). A questão se coloca, quando se obser
vam as mudanças s6cio-econômicas provocadas pela 
centralização do capital a nrvel da utilidade do trabalho 
para o capitalismo monopolista, ou seja, não importa 
tanto o tipo de trabalho, o que interessa ao grande capital 
é a forma que o trabalho assume. 

Baseada nesta análise, KARSCH (1987, p. 161) ela
borou sua produção te6rica, voltando-se não somente 
para o resgate da forma social que vem assumindo a 
profissão do Serviço Social, em sua prática cotidiana vin
culada às instituições e organizações sociais, como 
igualmente à reflexão te6rica do profissional de Serviço 
Social no tocante à percepção desta mesma forma social 
de trabalho. 

O Serviço Social é uma profissão que nasce enrai
zada na questão social, que envolve os "menos favoreci
dos" ou os mais espoliadOS e tem sancionado seu exercr. 
cio profissional, peias instituições elou programas de 
bem-estar social de natureza pllblica ou privada. Sua 
hist6ria e sua trajet6ria na sociedade capitalista de produ
ção acompanha, contribui e serve politicamente à sua fi
nalidade. 

Essa utilidade polrtica tem-se evidenciado en
quanto traço comum às atividades do setor de serviços. 
Nesse setor, para que uma prática seja satisfat6ria, ou 
ainda, para que nela se reconheçam a qualidade e eficiên
cia, " necessário identificar as funções sociais que ela po-
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de e deve desempenhar na sociedade atual. 
Segundo OFFE (1987, p. 136-139), o trabalho no 

setor de serviços tem sua função sempre orientada para a 
manutenção das "condições normais" da sociedade, com 
tarefa de defender, preservar e mediar os elementos di
ferenciados da estrutura social. Tal tarefa é entendida 
pelo autor a partir de dois aspectos: a "especificidade do 
caso" e a "generalidade da norma". 

O primeiro aspecto trata do reconhecimento das 
particularidades, da individualidade, da contingência e da 
variabilidade de cada situação de necessidade da clientela 
que recebe os serviços. O segundo aspecto trata de ga
rantir as normas, as regras e regulamentos, de acordo 
com os valores gerais para manutenção das condições da 
normalidade social. 

A partir desses dois aspectos, segundo OFFE 
(1987), o critério de qualidade do trabalho em serviços é 
que ele não suprima a individualidade e a especificidade 
da situação de um "caso" em favor de uma norma de 
referência rrgida, nem inversamente, atribua uma tal im
portância às particularidades que as condições normais 
previstas por terceiros não sejam realizadas. Essa incum
bência caracterfstica dos trabalhadores de serviços, talvez 
seja melhor compreendida através de conceitos como 
trabalho de "sintetização", de "mediação" ou de "nor
malização". 

Diante disso, a função social do trabalho, no setor 
de serviços está sujeita a um duplo dilema. O primeiro 
dilema ocorre a nfvel individual de prestação de serviços 
em situaçõs especfficas em que os serviços prestados 
serão adequados. ,. medida em que considerarem 
adequadamente os componentes noma e caso. cuja 
relação é mais ou menos indefinida e, portanto, cada caso 
deve ser decidido a partir da necessidade de autonomia e 
flexibilidade, através da subordinação a orientações nor
mativas, à experiência, à ética profissional, às capacida
des de interação especffica e às qualificações sociais. 

O segundo dilema ocorre a nfvel organizacional e 
resulta do fato de que as atividades em serviços são de
sempenhadas como trabalho contratual. Quando isso, de 
fato, acontece, os critérios da racionalidade da organiza
ção (eficácia, eficiência, controle) chocam-se com as ne
cessidades de autonomia e flexibilidade engendradas 
pelo primeiro dilema. 

Para OFFE (1987, p. 139), esse problema tem sido 
muitas vezes descrito e analisado como um dilema es
truturai entre orientação e mecanismos burocráticos pro
fissionais. 

O dilema será resolvido, segundo o autor, se os 
serviços forem considerados adequados. Os serviços, por 
sua vez, somente serão considerados adequados à medi
da que cumprirem sua função social. 

No caso do Serviço Social, o dilema se evidencia da 
mesma forma, por que o profissonal é contratado pelas 
instituições prestadoras de serviço social para atender às 
necessidades de uma clientela que apresenta uma de
manda especIfica. 

A noção da competência profissional, portanto, es
tará referida a quem contrata os serviços e a quem se uti
liza desses mesmos serviços. Como se viu, ocorre entre 
estas duas demandas um campo de possibilidades desde 
a harmonia até o conflito. Isto significa que o que é com
petente ou adequado como resposta a uma destas de
mandas, de sarda, não o é necessariamente à outra. 

Esse dilema coloca uma dualidade na questão da 
análise da competência profissional do assistente social, 
pois, pOde ser referida ao componente institucional/or
ganizacional ou ao demandado pelo usuário. A compe
tência institucional é determinada pelo papel institu
cional contratado para realizar a distribuição dos recursos 
com eficiência (generalidade da norma). A demandada é 
determinada pelas reais necessidades do usuário que, na 
maioria das vezes, exigiria maiores recursos da pr6pria 
instituição (especialidade do caso). A dualidade leva o 
profissional ao dilema que faz dele um selecionado r da 
miséria, diante de recursos insuficientes para o atendi
mento real e total da demanda posta. 

A partir disto a questão se coloca entre a compe
tência profissional que produz: 

- num patamar ideal, a resolução das necessidades 
considerando a especificidade do caso em coerência com 
a generalidade de norma. 

- num patamar real numa modulação do grau de 
atenção ou respostas à necessidade demandada em 
combinação com uma modulação da generalidade da 
norma. Esta modulação trabalha de um lado com a legi
timidade da necessidade; e de outro, com a legalidade da 
norma. Neste campo o assistente social multiplica as es
tratégias e táticas, que vão desde a manipulação de nor
ma - entrando no campo do clandestino da transgressão 
da norma - à manipulação da qualidade da resposta. 
Neste 61timo caso pode combinar medidas de parcializa· 
ção e precarização da atenção, com a ret6rica ou o dis· 
curso interpretativo que, pela palavra, busca o assenti
mento e a cumplicidade com a não resposta. 

O Serviço Social pode ser considerado como qual
quer outra profissão técnica localizada no setor de servi
ços porque é um custo de produção, ou seja, não vai in
tereS$ar ao capitalismo monopolista a distinção entre o 
trabalhador de escrit6rio, de manutenção, ou o assistente 
social. O que importa é que qualquer um deles, cons
ciente ou não, é utilizado para aperfeiçoar, controlar e 
manter a ordem estabelecida, se caracteriza por -efetivar 
um tipo de trabalho que amplia o capital, embora não 
participe diretamente na produção de mercadorias. 

GORZ (1980, p. 172), realizou um estudo sobre o 
P<tpel dos técnicos na realidade capitalista, onde consi· 
dera que os trabalhadores técnicos se diferem dos traba
lhadores empregados nas inddstrias não apenas pelo seu 
enquadramento sindical, pelo nrvel de remuneração, pelo 
'nfvel de formação escolar e profissional, mas, principal
mente, pela liberdade no pr6prio trabalho e pelo poder 
exercido por meio desse trabalho. 

Tal autonomia é proveniente do saber especializa
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do que coloca os têcnicos hierarquicamente numa posi
ção superior aos demais empregados. O poder exercido 
por meio desse trabalho advém do poder de inovaçAo 
daqueles que concebem novas idéias. novos objetos. no
vos projetos. A liberdade e autonomia encontram-se cir
cunscritas no campo de atuação de cada categoria de téc
nicos. Quando eles dominam um determinado campo 
profissional. porque detêm o saber especrfico sobre a 
melhor forma de seu funcionamento. lhes é concedida 
relativa autonomia de trabalho. uma vez que são criados 
para projetar e inovar aquele setor especffico. 

O campo de ação do assistente social enquanto tra
balhador técnico decorre fundamentalmente. da inserção 
dos serviços sociais como PoUtica Social. na relação -ca
pital-trabalho. 

·0desenvolvimento capitalista alcança o seu 
patamar mais alto na otdem monop6.ca que tra
veja a sociedade burguesa consoidada e madu
ra. A instiluciona/idade sfJcio-polllica que lhe é 
prdpria nIo redunda imediatamente das exigên
cias econ6ITicas do dinamismo do capital mono
poIsta, mas se plOduz como resultante do m0

vimento das classes sociais e suas projeçóes. 
Nela, o Estado joga um papel central e especlfi.. 
co, dado que lhe cabe assegurar as condiç{jes 
da reprodução social no Imbito da l6gica mono
p6Ica ao mesmo tef1JJO em que deve legitimar
se para além desta fronteira - doooe o poten
cíamento do seu traço intervencionista e sua re
lativa perrneabiIdade a demandas contra-mono
poIsta incorporadas seletivamente com a ten
dencia de neutraJizil-las. Este núcleo elementar 
de tens6es e contlitos aparece organizado na 
modalidade tPca de intervençlio sobre a "ques
140 sociaf', confotmada nas poIAicas sociais 
i111HVenç1o que a fragmenta em·problemas au
tonizados, mas que se realza sistelTJl!tica. con
tmua e estrategicamente, em respostas que 
transcendem latgamente os Imites da coe:,çlio 
S8fTJ)Ie presente. Para uma tal intervençAo. re
querem-se agentes técnicos especializados 
novos profissionais. que se inserem em espaços 
que 8ITJJ1arn e COf1JJIexilicam a clvisão sfJcio (e 
Ilknica) do trabalho. Entre estes novos atores. 
coIocam-se os assistentes sociais: a eles se 
alocam funções executivas na if1JJ/ementaçlio de 
pollticas sociais setoIiais, com o enfrentamento 
(através de msdiaç(Jes inslituciona/-orgaafi.. 
vas) de problemas sociais, numa opetaÇão em 
que se combinam dimensiJes ,ntic&empfricas e 
sirrtJ6lcas deteminadas por uma perspectiva 
macroscópica que ultrapassa e suborclna a in
tencionaIdade das ag§ncias a que se vinculam 
os ablas'. (NETO, 1991. P. 65:66) 

Tode polftica social· brasileira tem um segmento de 
assistencial e, porisso mesmo, o profissional é absorvido 
nas diferentes 6reas ou setores, como a satlde, habitação, 
educaçio, etc. 

Os objetivos daintarvençlo profissional portanto, 

giram em torno da racionalizaçlo do processo de presta
ção dos serviços sociais e da assistência social 
que. segundo MARTINELLI (1989. p. 87) possui uma fun
çlo ideol6gica de controle. determinada historicamente 
enquanto resposta da burguesia à ameaça social que de
corre da acelerada expansão da pobreza e da generaliza
ção da miséria. que agravam Quer o processo de acumu
lação. quer o de legitimação no capitalismo. 

Com o desenvolvimento do estágio monopolista do 
capital e de acordo com o modo "fordista" de regulação, 
foram criados os serviços sociais como forma indireta de 
remuneração já Que os salários percebidos pelos traba
lhadores não têm o poder aquisitivo suficiente para suprir 
suas necessidades básicas de sobrevivência. O capital ne
cessita de trabalhadores ativos que dêem conta da pro
dução e, além disso. necessita aumentar o consumo da
quilo que produz. 

Segundo PRZEWORSKI (1991, p. 224), foi o "key
nesianismo" que forneceu os alicerces ideol6gicos e polr
ticos para o compromiSSO da democracia capitalista, e 
ofereceu a perspectiva de que o Estado seria capaz de 
conciliar a propriedade privada dos meios de produção 
com a gestAo democrática. 

O Estado nacional considera que a Seguridade So
cial engloba a Saõde, a Previdência e a Assistência Social. 

A inserção dos serviços sociais na relação capital
trabalho reflete as relações antagÔnicas de classe e o as
sistente social. como técnico ao Qual compete a adminis
tração de serviços e benefIcios sociais ao trabalhador, 
realiza predominantemente um papel ideol6gico de per
petuação das relações de trabalho. 

-Assim, polque as relações de trabalho se 
estabelecem logo sobre um fundo de relâçÕ6s 
antag&Jicas de classe, a organização herálquica 
e o controle do trabalho aparecem sempre para o 
capital, como a condiçlo de toda plOdução e 
como um fim em si. São incorporados nos méto
dos e oos instrumentos de produção e aparecem 
em seguida como necessidades técnicas do 
pr6prio processo de produção. É por isso que 
todos os que, acobertados pela competência 
técnica, slio chamados a supervisionar o desen
volvimento da produçlio, trabalham de fato para a 
perpetuaçlo da divislio hierárquica e das rela
ções de produção capitalista". (GORZ, 1980, p. 
235-236) 

O trabalho exercido pelo assistente social tem a 
mesma determinação hist6rica do trabalho exercido pe
los "técnicos" de que trata o autor. 

Embora a inserção da profissão seja conjuntural ao 
seu campo de trabalho. ela se soma às demais profissões 
técnicas do setor terci6rio, de serviços. quando se consi
dera a finalidadellttima para a qual o sistema a criou. 

A profissão apresenta um quadro téorico-metodo
16gico pr6prio e constr6i instrumental técnico especIfico 
para intervenção na realidade social. 

Consideram-se como elementos componentes de 
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todo processo de trabalho: o próprio trabalho, o objeto e 
o instrumental. 

Ouando se pretende colocar em questão a compe
tência profISsional do assistente social, não se pode pres
cindir da constatação de que a natureza da profissão ê 
interventiva sobre as demandas sociais reais e a proposta 
de ação se dá, a partir da investigação da realidade, da 
definiçAo do objeto e dos objetivos e se operacionaliza 
pela determinação de um instrumental técnico que a via
bilize. 

Diante disso, torna-se fundamental a abordagem 
do instrumental utilizado na prática profissional do as
sistente social. 

2 - INSTRUMENTOS E T~CNICAS-ELEMENTO 
COMPONENTE DO PROCESSO DE TRABA
LHO DO ASSISTENTE SOCIAL: 

o trabalho executado pelos assistentes sociais exige 
a definição de alguns instrumentos e técnicas a serem 
utilizados no cotidiano da prAtica profissional, visando as 
modificações da realidade diagnosticada, propostas no 
plano de intervenção. Tratam-se instrumentos de coleta 
dados, formulação de estratégias e tAticas, formas de 
abordagem dos usuários das instituições, e todo tipo de 
técnica que se coloque como elemento mediador entre a 
proposta e a ação. 

Analisar o instrumental utilizado pela profissão, 
carece da configuração de dois importantes momentos 
históricos que influenciaram na utilização das técnicas e 
dos instrumentos de intervenção. 

O primeiro momento pode ser evidenciado histori
camente no Brasil em 1967 quando um grupo de assis
tentes sociais se rellne para teorizar a profissão e faz cla
ramente uma opção de intervenção que privilegia a técni
ca na definição e controle dos serviços sociais diante da 
demanda da realidade na época. O momento emerge das 
propostas desenvolvimentistas assumidas pelo Estado no 
enfrentamento da "questão social". 

Nessa conotaçlJó de Desenvolvimento, en
tende O Serviço Social que O homem deve ser 
nele, simJlla.neamenle,.agenle e objeto, em bus
ca de sua prrJITIOÇIo humana num senIido 
abrangedor de trodo que os beneff:íos nIo se 
Itrftem a fraç(Jes da fJOIXIIação, mas atinjam a 
tidos, propiciando O pleno desenvolvimento de 
cada um... Para a instrumenIaIida da inlBrven
ç.fo do Serviço Social no Desenvolvitrlento, faz
se lTister a eIaboIaçllo de lOOd8Ios que sistema
tizem a programaçIlo global &txI setodaL- a tIIuIo 
de COI'IIItJuiçIío. apt8SeI1Ia-se.este primeiro es
quema de modelo de atllllÇJO do Serviço SociaJ; 
• Ideologia do DesenvoMmenIo lnIsgtaI; • NIobiI
zaç/lo de Forças 0rganizaIIvas; • Capital - ",.. 
cursos romanos e maItNiais -; • Tknica.. 

Face a este modelo de atuaçIo suget8-se 
COIOO funçIo e atividade do Serviço Social em 
uma escala de micto e macto a'uaç.to~ (CB
C/55, 1984, p. 41-42) 

A ideologia que permeou a sistematização da pro
fissão no Brasil centra-se. portanto. numa perspectiva de 
assegurar que os serviços sociais atingissem a todos os 
cidadãos, como forma de sanar o problema social e con
tribuir com o desenvolvimento social. 

Uma entre outras assistentes sociais pertencentes a 
este quadro. VIEIRA (1976), elaborou na mesma época 
sua primeira produção teórica significativamente respei
tada - "Serviço Social - processos e técnicas", quandO 
expõe uma proposta instrumentadora da intervenção 
profissional do assistente social. 

Considerados como processos de serviço social, o 
caso, o grupo e a comunidade, aborda técnicas e instru
mentos especfficos a serem utilizados para cada proces
so. 

Ouando analisamos a proposta da autora. eviden
ciamos a leitura funcionalista que determina a sociedade 
como um todo organizado em partes. onde cabe ao as
sistente social ser um agente adaptador dos indivfduos. 
grupos e comunidades às situações especfficas. visando 
as relações harmoniosas dessa sociedade para atingir o 
bem estar geral. 

O bom relacionamento proclamado, tem sentido 
ideológico de controle sobre a vida das pessoas e as visi
tas servem de fontes de coleta de informaç6es que ser
vem muito mais a uma investigaçio !&nica e orientações 
de condutas do que propriamente cortesia. 

Essa perspectiva modernizou-se historieamente. 
à luz da teoria sistêmica e VIEIRA (1976, p. 149. 178) faz 
revisão do instrumental utilizado pelo assistente social 
dividindo-o em quatro grupos: 1 - Instrumentos psicoló
gicos; 2 - instrumentos técnicos; 3 - instrumentos situa
cionais; 4 - instrumentos administrativos". 

Quanto aos instrumentos psicológicos, considera 
que eles se referem ao uso profissional do "eu" (assis
tente social) e o relacionamento com o sistema diente. 
São potencialidades inatas ou adquiridas e qualidades 
cultivadas por meio das quais o indMduo se adapta ao 
mundo. A partir do "eu" profissional do desempenhadas 
atividades de compreensão. nio julgamento. aceitação. 
envoMmento emocional e empatia com o die.nte: 

Para haver bom relacionamento entre o profissio
nal e o "sistema cliente" Cindivfduo, grupo ou comunida
de) é preciso desenvolver a comunicação (aceitação. an
siedade, agressividade, dependência, Í"acionalizaçio, 
projeção, identificaçio, resistência, participaçio, autori
dade) o que leva o assistente social a trabalhar com dife
rentes fenÔmenos no relacionamento. 

Como funciondrio de urna organização social, ê 
delegada ao assistente social certa "autoridade" diante 
dos trabalhos que a mesma lhe determina e confia, os 
quais contribuem para com os seus objetivos. 

É também urna autoridade considerada pela com
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petência, uma vez que seus conhecimentos e experiências 
o tornam capaz de "ajudar" o sistema cliente. 

A delegação da autoridade somada ê condição de 
competência dlo ao assistente social controle moral e 
têcnico sobre o sistema cliente. Portanto a proposta da 
autora apresentou-se modificada em sua forma (mais 
competente e têcnica), porém continua a propiciar o 
exercfcio profissional envoho pela autoridade do saber 
instituido sobre o usu6rio institucional. 

Quanto à eleição do instrumental técnico. VIEIRA 
(1916) assume o conceito de técnica desenvolvido por 
AVI LA; 

"Técnica supõe uma iniciação sis~tica 
nos conhecimentos cienlf1icos ináspensAveis 
para resolver metJdicamente os problemas prfi.. 
Iicos da aplicação da cikIcia... uma maneira pro§
6ca especifica de utilizar Íflslrumentos e/ou 
meios-, (AVILA, apud VIEIRA" 1976, p. 166-173) 

Assim considerada a técnica no caso do serviço so
cial propõe corno instrumentos: a entrevista, a reunião. a 
atividade, os recursos da comunidade. 

O objetivo da profissão se subdivide entre a cons
cientização e a participação do sistema cliente. sendo as 
técnicas utilizadas de maneiras especrficas, subdividindo
se em dois grupos: 1 - técnicas de constatação, explicação 
e compreensão; 2 - técnicas de intervenç~o. 

O primeiro grupo de técnicas (observação, docu
mentação, estatrstica. questionários). serA empregado 
para conhecimento da situação social problema do siste
ma cliente; bem como o contexto onde ela se insere. 

O segundO grupo, técnicas de intervenção, pode ser 
dividido em técnicas que levem: 1 - • conscientização (es
clarecimento, interpretação, classificação e avaliação); 2 
à ação (apoio, incentivação, mobilização e orientação); 3 
técnicas que levem ê organização da ação (utilização dos 
recursos, dos meios, coordenação. limitação e uso da 
autoridade). 

Além dos instrumentos técnicos. VIEIRA (1916) 
acrescenta os instrumentos situacionais do serviço social, 
que se referem a dois tipos de situação em relação ao 
sistema cliente: a situaçlo face a face e a situação grupal. 
Na situação face a face prepondera a técnica da entrevista 
e na situação grupal, a reunião. 

São colocados como objetivos desses dois tipos de 
instrumentos: 1 - CJbter informações do sistema-cliente 
ou de outras pesSoas relacionadas direta ou indireta
mente com a situação-social-problema; 2 - dar informa
ç6es a estas mesmas pessoas; 3 - conscientizar o siste
ma-cliente quanto • natureza da situação-social-proble
ma; 4 - levar o sistema-cliente a tomar decisões e execu
tA-Ias. 

Além dos instrumentos psicol6gicos, técnicos e si
tuacionais, o instrumental proposto por VIEIRA (1916) 
para a profissão. considera os instrumentos administrati
vos, que se referem li documentação e providências di
versaS 'que fazem parte do estudo da administração do 

serviço social. 
A partir dessa proposta reformulada pela autora, 

analisa-se seu referencial te6rico-metodol6gico como 
fundamentado na filosofia positivista, com tendências de 
intervençio ê luz da teoria sistêmica de funcionamento 
da sociedade. 

O instrumental foi .revisado porém, o sentido e a 
intencionalidade impressos à intervenção continuam 
pautados em conceitos como os de autoridade e controle 
exercidos pelo profissional. técnico eficiente, sobre o sis
tema-cliente tindivfduos, grupos e comunidades) com o 
qual trabalha. 

Com o surgimento do movimento latino americano 
chamado de "reconceituação do serviço social", surg~ • 
uma nova perspectiva te6rico-metodoI6gica para a PIO
fissão. . 

Uma, entre outros te6ricos adeptos deste mov{-) 
mento, CLARK (1914), elaborou uma proposta em relação 
às técnicas a serem utilizadas pela profissão à luz do mar
CO te6rico chamado de método cientffico ou ainda mate
rialismo hist6rico dialético. 

"Na busca destes caminhos, os trabalhos 
sociais determinam que todo método utilizado 
pela profissão deve superar ou dissociar-se do 
marco ideológico funcionalista e positivista. 

As técnicas utilizadas pelo Trabalho Social 
que atuam como instrumentos auxiliares da 
atuação profissional são: 

- técnicas para conhecer a realidade; - téc
nicas para regular a realidade; - técnicas para 
transformar a realidade; - técnicas para mobili
zar as massas; - técnicas para organizar e edu
car as massas; - técnicas para o planejamento e 
elaboração de programas diagnósticos; - técni
cas para apreciação quantitativa da realidade; 
etc. 
Estas técnicas, no entanto, não são colocadas 
para uso exclusivo do trabalho social, mas para 
todas as profiss6es que se preocupam com a il
vestigação cientlfica" (CLARK, 1974, p. 37-40) 

A conotação dada às técnicas, pela autora centra-se 
na preocupação com a função social de cada grupo de 
técnicas, (transformar. mobilizar, regular, etc.), do que na 
preocupação em explicar o "como fazer", sob a 6tica da 
competência técnica envolta pela postura de neutralida
de. Tenta evidenciar o compromisso que o profissional 
deve ter com a clientela usuária da instituição e não ape
nas com a pr6pria instituição. As técnicas nesta visão, se 
colocam como instrumentalizadoras de uma perspectiva 
projetiva da profissão. que se colocasse a serviço do pro
cesso da transformação social. 

A proposta de CLARK (1914) ainda considera que o 
serviço .social deva criar cada vez mais, nOvas técnias que 
se coloquem a seu serviço, como intrumentos eficazes 
nessa tarefa compromissada com a transformação da 
realidade e das consciências das populaç6es usuárias das 
instituições. 
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"Podem ser criados diferentes tipos de t~cni
cas, distintas das chamadas tradicionais, quais 
sejam: 

- tknicas de inserçao na realidade: todas 
aquelas que permitam situar a realidade, esta
belecer nexos de relaçS,o com pessoas e grupos 
(entrevistas, contatos, comunicaçSo de massa, 
educativas, grupais, etc); 

- tknicas de obtençáo de dados: questioná
rios participativos, observaçSo participativa, 
etc•••; 

..... Mcnicas de registro de dados: d~rio de 
campo, relatórios de campo, ctKJula, etc .. ; 

- tt§cnicas de sistematizaçSo: tabulaçáo, in
forme, pre-cJiagndstico, diagndstico, etc ••; 

- tt1cnicas de mobilizaçS,o: motivaçSo, comu
nicaçSo de massa, circulares, boletins, d~rio, 
murais, plataformas de luta, etc .. ; 

- tknicas de planejamento micro-social: 
programas, projetos, projetos especlficos, ava
liaçáo, orçamentos, etc..; 

- tknicas de organizaçáo: estudos e dos
sifls de grupo, din~mica grupal, técnica de de
bates, anAlise de debates, capacitaçáo grupa' 
etc .. ; 

- técnicas de conscientizaçáo: crrculos de 
cultura, dramatizaçao, teatro, jOmais, folclore, 
projeções cinematográficas, slides, etc .. ; 

- outras (consideram-se outras tt§cnicas ne
cessárias de acordo com o propósito do traba
lho, inclusive manter algumas Mcnicas tradicio
nais que continuam, diante da nova proposta, 
eficazes para os propósitos presentes ~ luz de 
uma nova OIientaçao)". (CLARK, 1974, p. 42, 
43). 

A autora frisa que a mudança substancial deva ser 
na orientação dada ao instrumental, que a partir da nova 
proposta, deve ser colocado a serviço das classes domi
nadas, para sua libertação e sua implementação pela via 
do método cientffico. 

A inovação substancial não trata da elaboração de 
novas técnicas para a profissão, mas antes de tudo, põe 
em questão a intenção polftica que permeia os procedi
mentos profissionais. 

A intencionaiidade esta direcionada nlo ao controle 
e autoridade, mas ao resgate da condição de sujeito do 
usuário das instituiç6es sociais, no processo de transfor
maçlo social. 

Outro ponto evidenciado como diferenciado do 
modo tradicional de utilização do instrumental, é a abor
dagem da clientela atendida, que antes se fragmentava, 
ora como indivfduo, ora como grupo, ora como comuni
dade, e a partir da nova perspectiva passa a se considerar 
como pertencente a uma classe social. 

Neste sentido, as técnicas perdemo caráter de in
terferência direta sobre a vida das pessoas, para se ca
racterizarem em instrumentos disponfveis aos pr6prios 
sujeitos, '8 partir de aç6es sociais conscientes. 

Tendo abordado as propostas de utilização do ins
trumentai técnico pelo serviço social a partir das duas 
perspectivas hist6ricas, pode-se concluir com KRUSE 
(1972) que a questão operativa do instrumental técnico 
profissional nio pode ser trabalhada fora do contexto 
hist6rico de formação da profissão. 

A eleição de técnicas e instrumentos para a profis
são foi determinada historicamente pelas origens da for
mação profissional e pelas influências recebidas das ciên
cias e disciplinas afins á sua área de atuação. 

Assim sendo, as técnicas iniciais, assimiladas de 
ações benevolentes, caritativas, religiosas (aconselha
mentos, ajuda, visitas de cortesia), foram se somando às 
funções paramédicas exercidas pelos assistentes sociais 
(suporte aos serviços Ide saúde), assim cómo funções re
lacionadas ao Direito ou a Sociologia (prestação de in
formações, instrução' de inquéritos, levantamentos de 
dados s6cio-econõmicos, pesquisas). 

Com a influência da corrente psicanalftica, novas 
técnicas foram introduzidas (relacionamento, coordena
ção de grupos, escalas sociométricas, motivação) e a par
tir delas, sob a orientação desenvolvimentista na década 
de sessenta, foram incrementadas técnicas de Sociologia 
e de Psicologia Social (investigação de campo, cooperati
vas, organização, ajuda mútua, técnicas de liderança, au
diovisuais, etc_I, além da incrementação de técnicas de 
Pedagogia Social (conscientizaçlo, educação popular). 

Por fim a influência da Administração e do plane
jamento (técnicas de racionalização. controle) tiveram in
fluência marcante na institucionalização da intervenção 
profissional. A partir do estágio monopolista do capita
lismo a emergência dos serviços sociais tem apresentado 
novas demandas que colocam em questão a natureza da 
profissão. 

Este breve apontamento sobre as influências so
ciais, técnicas e cientrficas, que sofreu a profissão no pro
cesso de instrumentalização técnica para a intervenção na 
realidade social, serve para analisar o movimento que 
permeia este estudo sobre a questão da competência 
profissional do assistente social. 

3 - A QUESTÃO DA COMPET~NCIA TÉCNICA 
PARA O ASSISTENTE SOCIAL - A POLÊMI
CA E O DILEMA3 

É na ciência racional das organizações que o con
ceito de competência técnica, é fundamentado historica
mente, uma vez que através dela: o conhecimento 
cientffico passa a ser utilizado para redução dos custos 
da produçlo, produtividade e acllmulo do capital; e. 
a t6cnica, instrumento eficaz na obtenção dos objetivos 
que se voltam para a extração da mais valia. 

A idéia de "organizaçlo" é vinculada historiça
,mente ao processo de "burocratizaçlo" de todas as es
feras da vida humàna, inclusive nas manifestações éultu
rais. 

3 - O Tema pode ser aprofundado em ALVES, Jollnda de Moraes (1992). 
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A burocratização dos cargos e da sua hierarquiza
ção legaliza a dominação que certos grupos sociais exer
cem, justificada pelos imperativos racionais e técnica do 
"desenvolvimento social" • 

CHAUi (1982) trabalha a questão da burocratização 
das organizações modernas cujos cargos e postos ocupa
dos pelos homens determinam suas competências espe
cfficas, diante da existência de um sistema de autoridade 
fundado na hierarquia. 

"O real, a açilo, e o conhecimento ficam con
substanciados, identificados. No interior dessa 
'subsMncia', isto 6, a organizaçác, os homens já 
encontram prlHraçadas as formas de aç!o e 
cooperaç!o 'racionais', ou seja, aquelas que lhes 
ser!o permitidas ter ... A Ciéncia da Competéncia 
tornou-se bem vinda e o conhecimento enquanto 
competéncia institufda e institucional torna-se 
uma arma para um fantAstico projeto de domina
çilo e de intimídaç!o social e poIltica afirmando o 
poderia daqueles a quem a burocracia e as or
ganizações determinam pteviamente autoridades 
a saber. (CHAUI, 1982: 11-13) 

Assim colocada, a competência se materializa como 
um projeto de dominação pelo saber e de intimidação 
daqueles que não sabem. 

O saber institufdo do assistente social tem caracte
rizado a sua competência técnica diante das organizações 
de assistência social, para enfrentamento dos efeitos pro
vocados pela "questão social", no sentido de amenizar as 
distorções do sistema capitalista. Eis ar o projeto de do
minação materializado na forma de nossa profissão. 

Portanto, a profissão surge no ambiente da intro
dução de elementos cientfficos nas relações humanas 
postas no processo produtivo, quer diretamente na orga
nização, quer em sua extensão no espaço de reprodução 
das condições de vida. 

Ela se insere, pois, no espaço de normalização e re
gulação da vida e das relações sociais do trabalhador 
e, como tal, se comporta no ideá rio racionalizador da 
burocracia. Nesse campo da regulação social em qual
quer ação institucionalizada, o assistente social deve ser 
um agente de capacitação psico-social para o trabalho. 
Essa capacitação se dá através da distribuição de meios, 
acessos, benetrcios, e também, através da ret6rica cuja 
pedagogia pode ou não ser espaço de dominação. 

Mas o assistente social não trabalha somente com o 
assalariéldo; na realidade trabalha com as condições de 
sobrevivência o que vai incluir tanto o trabalhador ativo 
como o de reserva, pondo-se a questão de como fazê-lo 
subsistir, e de como adestrá-lo para a absorção no campo 
de trabalho. 

Como exemplo, o assistente social é orientado em 
sua formação a desenvolver o processo de conscientiza
ção, em sua relação profISSional com o usuário, o "clien
te", dito vulgarmente. Isso suporia trabalhar o problema, a 
questão do ponto de vista do usuário, porém para a ins
tituição a quem presta os serviços, a expectativa ê de rea

lizar o enquadramento do usuário às normas institucio
nais. Ouanto mais harmonia e sem conflitos for essa ade
são das pessoas às normas institufdas, maior competên
cia será institucionalmente atribulda ao profissional, o 
que não significa corresponder à expectativa do deman
datário. Na verdade, evidencia-se um duplo posiciona
mento no papel profissional em que o assistente social é 
co-autor. Para a população, é aquele que ouve, que dia
loga, que explica, que justifica e informa. Traduz-se na 
esperança do usuário rle ser incluldo nas normas institu
cionais. É alguém que parece estar próximo aos que de
mandam os serviços sociais, reconhecendo sua miséria, 
dando-lhe a mão e compartilhando com ela, - ao menos 
na ret6rica - as injustiças dos critérios de inclusão. Por 
outro lado, existe o papel assumido perante a instituição 
para a qual o assistente social é o interlocutor que sabe se 
movimentar na linguagem do usuário, que entende a 
questão da pobreza, e ameniza no cotidiano, o sofri
mento da população. Nesse processo de seleção da po
breza, o profissional analisa o processo de gestão e con
tro�e como seu principal intérprete. Por vezes, no entan
to, aliena-se nesse processo, até por uma questão de so
brevivência do emprego. 

A criação, distribuição e controle dos beneffcios e 
serviços sociais às populações carentes, contribuem para 
a diminuição aparente das desigualdades sociais e redu
ção dos conflitos, e deste modo, sustentam e mantêm as 
condições básicas de persistência do sistema capitalista 
de produção. 

O saber instituldo do assistente social caracteriza 
sua competência técnica diante das instituições para re
dução do conflito e enfrentamento da questão social, no 
sentido de amenizar as distorções do sistema capitalista. 
Na expectativa institucional, competente ê aquele profis
sional eficiente no desenvolvimento de suas atribuições. 
Essas atribuições, no entanto, são determinadas pelo 
sistema hierárquico da organização, onde a competência 
tem sentido ideol6gico, embora mistificado, como uma 
arma para o projeto de dominação de classe, que autoriza 
o tipo de "saber" a ser institucionalizado como compe
tente. 

Diante disso, o que se percebe ê que esta idéia de 
competência pode ter um sentido polftico-ideol6gico na 
manutenção do sistema vigente, pela classe dominante. 
Ao mesmo tempo pode-se considerar que a competência 
possa ter um sentido polftico inverso, ou seja, compro
metido e, portanto, direcionado para a ruptura da condi
ção de subalternidade em que se encontra o usuário dos 
serviços sociais. 

MELLO (1985) desenvolve esse tema - o sentido 
polftico da competência profissional, na área da Educação 
- analisando o saber privatizado pela classe dominante e 
o sentido polftico que pode ter a prática docente utilizan
do a competência técnica como mediação~ 

"O sentido poIItico da prática docente que eu 
vabrizo, se realiza pela mediaç!o da compet'n
cia tknica e constitui condiç!o necessária, em-
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bora não suficiente, para a plena realzaçSo des
se sentido polltico da pr~tica docente para o 
professor". (MEllO, 1985, p. 44) 

Competência técnica para a autora evidencia o "sa
ber fazer bem" e essa competência é importante para um 
projeto polltico intencional quando se pretende transfor
mar as relações sociais na realidade. Importante notar 
que a técnica não é considerada como um fim em si 
mesma, mas como mediação. Nesse caso, não se ratifica 
a técnica, mas se usa como meio. 

O conceito de competência cria nova dimensão: 

"a competéncia que privilegio nesse trabalho, 
portanto, inclui o saber técnico, começa muito 
aquém deste e o ultrapassa. Mas nSo o exclui, 
isto é importante, ao contrmio, subentendo-o 
como mediador de sua própria superaçSo". 
(MELLO, 1985, p. 55). "•••Se essa competéncia 
não existe, ser~ preciso cri~-Ia". (MEllO, 1985, 
p.56) 

A autora trabalha a questão da competência da es
cola, considerando que, historicamente, ela tem assumi
do a função seletiva e elitista diante da sociedade de clas
ses. Assim sendo, elimina pelo fracasso escolar, ascrian
ças de origem social econÔmica desfavorecida, assegu
rando e privatizando o "conhecimento" às classes mé
dias. 

Em relação ao Serviço Social, a competência técni
cas tem assumido papel semelhante, ou seja, cabe igual
mente ao profissional a seleção da clientela, porém com 
uma diferença: a seleção que compete ao assistente social 
fazer, é a dos mais necessitados para a distribuição dos 
serviços institucionais. A princfpio, são seus clientes 
prioritários "os eliminados" no caso da escola. Assim, o 
eUtismo possrvel no serviço social não é pela exclusão, 
mas pela forma de inclusão. 

Nesse sentido, a inclusão ou acesso privilegia as 
piores situações pelo mérito da necessidade. A primeira 
vista, aqui se põe uma ação competentemente justa na 
distribuição. Ocorre, porém, que essa distribuição é, na 
verdade, fracionadora da miséria enquanto escala neces
sidades e sobreleva situações conjunturais e até mesmo 
circunstanciais de aprovação. Este quadro faz do trabalho 
técnico uma equivalência ao "pronto socorro médico", 
onde a competência se dá pela prontidão da presença, 
agilidade de uso de instrumental e de referência da rede 
de serviços, para processar o encaminhamento ao siste
ma suporte ou de referência. 

'~ Integrando-se a uma grande diverskJade 
de institulç6es que se definem a partir de práti
cas sociais e assistenciais determinadas, o Ser
viço Social tem por clientela especialzada os 
segmentos mais carentes que tem acesso a 
eIas-. (IAMAMOTO & CARVALHO, 1985, p. 
317) 

Enquanto os educadores realizam a seleçAo entre 

os setores privilegiados da sociedade, os assistentes so
ciais, inseridos nas instituições de atendimento às neces
sidades básicas, realizam a seleção dos setores explora
dos da mesma sociedade. Trata-se da seleção dos consi
derados mais miseráveis entre os necessitados sociais. 

Resta indagar quanto à escala de valores e a inten
cionalidade polTtica que informa o conceito de competên
cia profissional nesse processo de inclusão/exclusão dos 
usuários das instituições sociais. 

A noção de competência vai além da manipulação 
de técnicas (o "fazer" no sentido tarefeiro do cumpri
mento da função) quando se leva em conta a dimensão 
do compromisso polftico da profissão e o papel do pro
fissional para além do institufdo. 

A compreensão da competência poderá passar do 
imediatismo da incrementação da técnica, que vê a pro
fissão em si, para a compreensão ampliada que considera 
o processo histórico que leve a profissão a assumir com
promisso com as alterações da realidade de vida dos 
usuários, no sentido da universalização dos direitos so
ciais. 

A posição ocupada pelo serviço social na divisão 
social do trabalho determina para o assistente social a re
gulação social e salarial do trabalho e o papel de presta
dor de serviços sociais, contratado por uma instituição 
que possui normas pré-estabelecidas de atendimento. 
Por outro lado cabe ao mesmo profISSional atender a 
um.. demanda posta pelo usuário da instituição que o 
contrata. Este papel de mediador entre interesses institu
cionais e interesses dos usuários coloca a questão da 
competência sob dois ângulos. Além do reconhecimento 
da competência pela ótica institucional, existe o reconhe
cimento da competência pela ótica do usuário. Eis então 
o dilema da competência profissional do assistente social. 

4 - CONCLUSÃO 

O assistente socialê um trabalhador técnico. con
tratado, cuja prática se insere numa instituição. A com
petência tem sua lógica, primeiro, no interior da própria 
instituição. A questão que se coloca, a partir de então, ê 
como o profissional se posiciona nesses lim.ites: de modo 
subofdinado, ou com possibilidades de ultrapassá-los. 
Sendo um trabalhador técnico, o assistente social tem 
relativa liberdade face ao próprio trabalho e, ainda além, 
exerce poder pelo trabalho. Esse poder circunscreve-se 
ao domrnio de dados de realidade que envolvem a ques
tão das polrticas sociais e, em especffico, a assistência so
cial. 

O que se dá caracterfstica de profissional ao assis
tente social é sua inserção formal no espaço das polfticas 
sociais, na relação capital-trabalho. Nela o Estado tem 
papel determinante para regular as condições de repro
dução das relações sociais e neutralizar os conflitos pro
venientes da questão social. 

O assistente social se coloca nesse processo como 
um dos agentes técnicos, detentord~ um poder especffi
co na prestaçio dos serviços sociais e, compondo a divi
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são s6cio-técnica do trabalho, lhe são atriburdas funções 
e papéis. 

A competência profissional do assistente social tem 
como territ6rio um dilema: se, por um lado a prática pro
fissional é institucionalmente gestada para ser controla
dora, disciplinadora de normas, selecionadora de critérios 
excludentes da pobreza, por outro lado, ela se traduz 
num processo de possfvel distribuição e configuração de 
direitos sociais, podendo o técnico assumir compromisso 
com os usuários institucionais, no sentido da conquista, 
ampliação e universalização dos seus direitos. 

Tal compromisso, não implica necessariamente, em 
que o profissional assuma um posicionamento contra
posto ao sistema vigente, pelo contrário, ele contribui 
para o aprimoramento da regulação e do controle social, 
quer no âmbito da legitimação, quer da acumulação ca
pitalista. 

A competência profissional portanto, se coloca na 
interseção entre a consciência dos limites e o compromis
so com o possrvel- atender a demanda real. 

Faz-se necessária, para tanto, a capacidade de am
pliação da situação emergente, para além do cumpri
mento da tarefa institucionalmente atriburda. Esse mo
vimento enfoea a questão dé: direção polftica da prática 
profissional e, como tal, destaca o protagonismo de seus 
atores, principalmente do usuário dos serviços sociais, 
enquanto sujeito do processo e cidadão que tem direitos 
e luta por eles. A satisfação das necessidades básicas é a 
primeira condição para que o usuário seja sujeito de sua 
hist6ria. A partir dessa condição, cabe ao assistente so
cial, dentre outras funções, o papel de socializador das 
informações necessárias para instrumentalizar o sujei
to/protagonista, na luta pela conquista dos seus direitos 
soeiais. 
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